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• Na edição 2016-2017 o Fórum para a Governação Integrada (GovInt) alargou a sua
atenção aos problemas ambientais. A SG MAMB foi convidada a integrar o Fórum e a
propor um projeto piloto.

• O RUÍDO AMBIENTE (gerado por Grandes Infraestruturas de Transporte e nas grandes
Aglomerações Urbanas) foi o tema escolhido para o projeto piloto.

• Na perceção do público o Ruído é um dos maiores problemas ambientais da UE.

O Ruído Ambiente provoca efeitos na saúde, a nível fisiológico e psicológico, interferindo com
o sono e a capacidade de concentração e de comunicação.

 Estima-se que 20% da população da UE esteja exposta a níveis de ruído inaceitáveis,
particularmente nas zonas urbanas.

O porquê do tema Ruído Ambiente



• O Ruído Ambiente é um problema ambiental complexo, a requerer uma abordagem de
Governação Integrada.

• A legislação (nacional e da UE) exige que as grandes infraestruturas de transporte, assim
como as aglomerações com maiores dimensões, apresentem mapas estratégicos de
ruído, com o diagnóstico da situação, e planos de ação, para os casos em que os níveis
ultrapassam os limites estabelecidos.

• As acções a desenvolver são atribuídas, separadamente, às entidades responsáveis pelos
transportes e aos municípios.

• Em Portugal o Ruído ocupa lugar de destaque nas queixas apresentadas ao Ministério
do Ambiente. Em Março de 2016 foi apresentada uma queixa à Comissão Europeia por
falta de mapas e planos de ruído.

A justificação do projeto piloto



• No lançamento do projeto piloto optou-se por trabalhar à escala do concelho. Pretendia-
se promover a concertação de esforços, a nível local, com a perspectiva de replicar bons 
resultados.

• Elegeu-se o concelho de Oeiras como caso de estudo, mas a dimensão do problema fez 
concentrar a atenção do GT numa reflexão conjunta sobre Ruído Ambiente.

• O GT GovInt foi constituído por representantes de entidades com interesse na aplicação 

da legislação e/ou na gestão do Ruído Ambiente, à escala do Concelho de Oeiras.

A escala do projeto piloto



Integraram o GT entidades:

da Administração Pública central, “regional” e local

 infraestruturas de transporte 

da sociedade civil

A Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente coordenou e a equipa GovInt apoiou e

orientou. Os trabalhos foram acompanhados pela SE do Ambiente.

O Grupo de Trabalho
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• O projeto piloto foi lançado em abril de 2016 e ficou concluído no final de 2017.
Realizaram-se 14 sessões de trabalho.

• Partiu-se de perspetivas institucionais divergentes, avançando pela discussão na
construção de consensos.

• Os produtos do projeto piloto são:

O MAPA DO PROBLEMA

O MAPA DAS SOLUÇÕES

As RECOMENDAÇÕES

O Trabalho do Grupo



Recorreu-se à técnica de brainstorming para construir o Mapa do Problema e o Mapa da 
Soluções, sobreponíveis.

CONSTRUÇÃO DO MAPA DO PROBLEMA

• Definiram-se temas em que o “Ruído Ambiente” encontra expressão

• Para cada tema, identificaram-se os problemas relevantes

• Mapearam-se temas e problemas associados

• Exploraram-se interações entre os problemas

CONSTRUÇÃO DO MAPA DAS SOLUÇÕES

• Partindo da arrumação por temas e por problemas, identificaram-se propostas de soluções 

• Mapearam-se as soluções associadas aos problemas

A metodologia



Para o GT há 8 temas em que o Ruído Ambiente encontra expressão.

A estes temas associaram-se 28 problemas, interrelacionados, para os quais se
encontraram 62 propostas de solução.

As recomendações finais são algumas dessas propostas de solução, destacadas pelo GT
pela sua exequibilidade e orientação para resultados.

Os Resultados



Como conclusão da reflexão conjunta, o GT considerou que:

• O Ruído Ambiente persiste e agrava-se no nosso país. Importa agir construindo
consensos.

• A remediação das situações críticas existentes e a prevenção de futuros casos passa por
soluções integradas a construir a partir da colaboração entre entidades.

Foi endereçado ao Governo um conjunto de recomendações para aprofundar uma
abordagem sustentável na solução de um problema complexo.

Conclusões



MAPA DOS 
PROBLEMAS

Legislação

RUÍDO
Ambiente
gerado por GIT e nas 

aglomerações

€

Pessoas -> Recetores

(1S, 1E) Transportes
. Falta de alternativas para deslocações pendulares

(3S, 2E) Incumprimento da legislação

Saúde e bem-estar (1S, 6E)
. Efeitos na saúde por exposição a ruído elevado e a longo prazo
. Grupos de risco (crianças em idade escolar e doentes crónicos)

Estilos de vida/Comportamentos (1S, 5E)
. Dependência do automóvel, comportamento na condução
. Fator preferencial nas opções de consumo é o custo inicial mas 
não o de longo prazo
. Baixa participação nos processos de decisão
. Pouco informados
. Diferentes perceções do "problema”

(1S, 4E) Deficiente isolamento 
acústico das habitações, 
escolas e hospitais

(4S, 6E) Deficiente integração do ruído no 
planeamento

IGT 1 Modelos inadequados: 
. Desatentos aos erros do passado
. Repetindo soluções do passado

IGT 2 Desenvolvimento urbano  deficiente na:
. compatibilização dos usos com níveis 

sonoros.
. Promoção da mobilidade sustentável (redes 

de transportes públicos, via cicláveis)

(4S) Sanções pouco eficazes ou 
inexistentes

(1S) Mecanismos insuficientes de articulação entre as 
diferentes entidades corresponsáveis pelo 

incumprimento dos valores limites (legislação pouco 
clara)

(3S, 1E) (ACB) Pouca prática de realizar análises 
custo/benefício para:

ACB 1 Apuramento dos custos sociais e ambientais da 
inação, em particular para a definição de prioridades
ACB 2 Alocar investimentos em função de prioridades

(4S, 3E) Indisponibilidade/escassez de 
recursos financeiros para executar as tarefas 
exigidas pela legislação (incluindo MER e PA) 
dentro dos prazos (3S) Contexto macro-

económico 
desfavorável

(R) Responsabilidades (3S ,4E)
R1 Desarticulação entre as várias entidades 
R2 Indefinição/ diluição
quanto à aplicação das medidas 
R3 Compartimentação de responsabilidades ("silos“)

(10S, 3E) O ruído não é 
prioridade

(3S, 3E) Insuficiente 
fiscalização

(IP) Integração de políticas (2S, 4E)
IP 1 Falta de planeamento integrado a médio e 
longo prazo
IP 2 Insuficiente política de desenvolvimento 
sustentável
IP 3 Falta de interligação dos temas do RGR nas 
políticas setoriais

Governação

Tecnologia

(T) Inexistência/Insuficiência de soluções técnicas (1S, 1E)
T1 Ao nível da emissão sonora (motor, pneus, carris, design aerodinâmico)

T2 Ao nível da propagação (Barreiras, taludes)

(2S, 5E) Incapacidade de lidar com o 
problema de ruído

Modelos de 
desenvolvimento  

do território

Atividades / fontes de ruído

(1S, 5E) Insuficiente adoção de medidas 
de redução de ruído

(1S, 3E) Não adoção de soluções 
técnicas de concretização e 
manutenção dispendiosas quando 
necessárias

Informação / Conhecimento

(I) Iliteracia em ruído (6S, 1E)
I1 Deficiente informação acessível aos cidadãos 
sobre os riscos da exposição ao ruído
I2 Informação insuficiente (para os decisores)
I3 Falta de sensibilização para a problemática do 
ruído

(2S, 1E) Ruído vs. Saúde 
Falta de estudos epidemiológicos

Falta de articulação de campanhas ambiente - saúde

(D) Indisponibilidade de dados adequados para realizar 
diagnósticos (1S, 1E)

Inexistência ou difícil acesso aos dados de base, com o detalhe, rigor e 
atualização necessários, sobre:
. D1 o território (modelo digital de terreno)
. D2 os recetores (exº recenseamento populacional, datas das licenças 
de construção de edifícios) 

. D3 atividades ruidosas

(1S)PDM sem delimitação de 
zonas urbanas consolidadas

(1S, 1E) Dificuldade na utilização 
do mapa de ruído como 

instrumento de planeamento e 
de gestão urbanística

(1S, 1E) Poucos recursos 
humanos

(1S, 5E) Licenciamento inadequado de zonas 

residenciais em conflito c/ zonas ruidosas, e vice-
versa

(1S, 2E) Falta de mecanismos de 
avaliação da aplicação da legislação

(1S, 2E) Inoperância na resolução das queixas
(encaminhamento das queixas e informação pouco cuidada ao cidadão)

Legenda:  sentido da seta da causa para o efeito;
(xS, yE) em que S=nº saídas e E= nº entradas



Legislação

RUÍDO
Ambiente
gerado por GIT e nas 

aglomerações

€

Pessoas -> Recetores

Transportes 
. Melhorar a rede de transportes públicos (…)
. Dinamizar a mobilidade partilhada e a oferta de serviços para o uso 
da mobilidade suave
. Divulgar os custos ambientais e económico no uso de mobilidade 
suave e de  transportes coletivos vs. individual motorizado

Saúde e bem-estar 
. Reduzir a exposição a níveis excessivos de ruído ambiente (…)
. Rastrear os efeitos na saúde devido a exposição a ruído em grupos de risco

Estilos de vida/Comportamentos 
. Promover a Mobilidade Sustentável
. Incentivar o uso de transporte público
. Sensibilizar a população para a prevenção do Ruído Ambiente

Deficiente isolamento acústico de edifícios de 
uso sensível 

. Reforçar linhas de financiamento para obras 
de melhoria de isolamento em edifícios 
antigos de uso sensível
. Efetuar diagnóstico das deficiências em 
equipamentos públicos e dos custos 
associados à sua resolução

Deficiente integração do ruído no planeamento
. Avaliar a integração do ruído no planeamento municipal
. Atender aos níveis sonoros para a distribuição dos usos do solo e apresentar medidas 
a concretizar no âmbito dos planos que evitem criação de zonas de conflito e que 
mitiguem zonas de conflito existentes
. Adotar uma perspetiva integrada em ambiente urbano e desenvolvimento do 
território e promover a interdisciplinaridade nas equipas de planeamento
. Criar infraestruturas de apoio à mobilidade suave, nomeadamente entre interfaces 
de transporte coletivo e junto de serviços públicos
. Divulgar as iniciativas e metodologias de sucesso

Sanções pouco eficazes ou inexistentes 
. Promover a formação das autoridades 
policiais e sensibilização dos magistrados
. Sistematizar constrangimentos e resultados 
da aplicação do regime sancionatório

Insuficiente articulação das entidades corresponsáveis pelo ruído 
. Clarificar as responsabilidades a atribuir a cada entidade nas 
situações em que se verifica corresponsabilidade pelo 
incumprimento dos valores limite de ruído
. Aplicar soluções integradas de redução de ruído onde concorram 
várias fontes de ruído, no âmbito dos Planos de Ação de GIT e 
aglomerações

Pouca prática de realizar ACB 
. Envolvimento da academia para a criação de 
metodologias ACB a serem adotadas pelas várias 
entidades
. Realizar análise custo-benefício à escala 
nacional, com orientações para a sua aplicação a 
nível regional ou municipal

Escassez de recursos 
. Sensibilizar decisores da necessidade de reafectação 
de recursos para a realização de MER e PA
. Acordar e calendarizar a execução das tarefas exigidas  
com o comprometimento das partes interessadas, 
adotando um plano de ação faseado

Governação

Tecnologia

Inexistência/Insuficiência de soluções técnicas 
. Estabelecer protocolos/ parcerias com centros de investigação e 
desenvolvimento, universidades e empresas para desenvolver/ testar 
novas soluções técnicas
. Promover o uso de pneus de baixo ruído nas frotas do Estado

Queixas 
. Dar celeridade ao atendimento de queixas
. Dar visibilidade a situações concretas 
resolvidas

Modelos de 
desenvolvimento  

do território

Atividades / fontes de ruído Insuficiente adoção de medidas de redução de ruído 
. Sensibilizar os decisores e as entidades competentes
. Reforçar a fiscalização e aplicar sanções dissuasoras
. Divulgar boas práticas de minimização da exposição ao ruído

Medidas dispendiosas 
. Mobilizar fundos comunitários e outros programas para 
financiar adoção de soluções
. Assegurar que são esgotadas as medidas possíveis
. Sugerir a redução de IVA ou outros benefícios financeiros na 
aplicação de medidas de redução de ruído

Informação / Conhecimento

Iliteracia em ruído
. Promover a formação ao nível escolar e profissional
. Divulgar regularmente informação relevante
. Realizar campanhas de sensibilização gerais e para 
públicos específicos

Ruído vs. Saúde 
. Estabelecer protocolos entre universidades e entidades responsáveis pelo ruído para dispor de 
informação atualizada sobre os efeitos da exposição ao ruído:

- Promover, pela Direção Geral de Saúde, em articulação com as Administrações Regionais de 
Saúde e o INSA, a realização de estudos epidemiológicos
-Divulgar (DGS) informação sobre efeitos da exposição a ruído ambiente na saúde humana

Indisponibilidade de dados 
. Melhorar a articulação entre as entidades promotoras de informação e os seus 
utilizadores
. Realizar reuniões entre entidades para aferir o formato dos dados a partilhar e definir 
procedimentos de validação da informação
. Organizar a recolha sistemática de informação para o “portal do Ruído”

PDM sem delimitação de zonas urbanas consolidadas para 
efeitos de aplicação do RGR 

. Verificar e sugerir a inclusão da delimitação de zonas urbanas 
consolidadas no âmbito do acompanhamento da revisão dos PDM

Dificuldade na utilização do Mapa de Ruído como 
instrumento de planeamento e de gestão urbanística

. Esclarecer e sensibilizar sobre as vantagens da 
utilização dos mapas de ruído como instrumentos de 
planeamento e de gestão urbanística
. Relevar a importância da classificação de zonas  mistas 
e sensíveis
. Definir metodologias e preparar guias para a 
elaboração de planos e programas que atendam aos 
princípios de gestão e controlo de ruído 
. Criar equipas municipais e intermunicipais numa 
perspetiva integrada, inclusiva
. Dar formação aos técnicos que integram equipas de 
produção dos Planos e Comissões Consultivas sobre a 
integração do ruído nas políticas setoriais territoriais

Falta de mecanismos de avaliação da aplicação da legislação 
. Elaborar e divulgar periodicamente o ponto de situação do 
cumprimento do DL 146/2006 (em termos do nº de MER e PA 
entregues e % de redução de população sobreexposta a ruído) e 
do RGR, recorrendo a ferramentas SIG que permitam a análise e 
visualização de dados relativos a ruído ambiente fornecidos pelas 
várias entidades
. Criar um grupo de trabalho para monitorizar o nível de 
cumprimento das responsabilidades de cada entidade, definindo 
metodologia e indicadores Incumprimento da legislação 

. Avaliar os constrangimentos da 
aplicação da legislação
. Promover a implementação de 
planos de ação/ planos de 
redução de ruído

Responsabilidades 
. Estabelecer contactos próximos entre entidades e promover o entendimento 
comum de responsabilidades
. Lançar e dar visibilidade a projetos-piloto demonstrativos de boas práticas de 
trabalho colaborativo entre entidades
. Criar um Conselho Consultivo que possa aconselhar e arbitrar em situações 
particulares 

Ruído não é prioridade 
. Definir uma estratégia nacional para a 

gestão do RA (…)
. Promover a participação pública (…)
. Reforçar a importância do Ruído (…)

Insuficiente fiscalização 
. Relevar a importância da 
fiscalização
. Repensar o sistema de fiscalização
. Melhorar a eficácia da 
monitorização de planos e projetos

Integração de políticas 
. Promover a discussão e avaliação das políticas públicas
. Integrar o tema “ruído” na definição de estratégias sectoriais
. Melhorar a aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica

Poucos recursos humanos 
. Entidades com recursos humanos com formação adequada (…)
. Reafectar recursos (…)
. Criar redes integradas de partilha de capacidades (…)

Licenciamento inadequado 
. Operacionalizar meios para um  licenciamento eficaz e reforçar a interdisciplinaridade 
das equipas de licenciamento
. Utilizar preventivamente os mapas de ruído e os instrumentos de gestão territorial para 
evitar conflitos na utilização de usos do solo
. Aplicar medidas de remediação a situações de conflito existentes 

Inoperância na resolução de queixas 
. Promover a transparência na Administração Pública e criar lista de FAQ para atendimento ao público
. Melhorar a articulação entre entidades

Contexto macro-económico
desfavorável 

. Promover a adoção de uma 
perspetiva de sustentabilidade 
nas políticas públicas
. Criar GT entre diferentes 
entidades para partilha de 
informação

Versão 31.10.2017

MAPA DAS 

SOLUÇÕES



INFORMAÇÃO | CONHECIMENTO

- ILITERACIA EM RUÍDO
- RUÍDO VS. SAÚDE 
- INDISPONIBILIDADE DE DADOS 

PESSOAS | RECETORES

- SAÚDE E BEM-ESTAR
- ESTILOS DE VIDA / COMPORTAMENTOS
- DEFICIENTE ISOLAMENTO ACÚSTICO 
DE EDIFÍCIOS DE USO SENSÍVEL 

- QUEIXAS

ATIVIDADES | FONTES DE RUÍDO

- INSUFICIENTE ADOÇÃO DE MEDIDAS 
DE REDUÇÃO DE RUÍDO

- TRANSPORTES 

LEGISLAÇÃO

- SANÇÕES POUCO EFICAZES OU INEXISTENTES
- FALTA DE MECANISMOS DE AVALIAÇÃO DA 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
- INSUFICIENTE ARTICULAÇÃO DAS ENTIDADES 

CORRESPONSÁVEIS PELO RUÍDO

TECNOLOGIA

- INEXISTÊNCIA/ INSUFICIÊNCIA DE 
SOLUÇÕES TÉCNICAS 

GOVERNAÇÃO

- RUÍDO NÃO É PRIORIDADE 
- POUCOS RECURSOS HUMANOS 
- RESPONSABILIDADES
- INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS 
- INCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
- INSUFICIENTE FISCALIZAÇÃO  
- LICENCIAMENTO INADEQUADO
- INOPERÂNCIA NA RESOLUÇÃO DE QUEIXAS 

MODELOS 
DE DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO

- DEFICIENTE INTEGRAÇÃO DO RUÍDO NO 
PLANEAMENTO

- PDM SEM DELIMITAÇÃO DE ZONAS 
URBANAS CONSOLIDADAS

- DIFICULDADE NA UTILIZAÇÃO DE MAPAS 
DE RUÍDO COMO INSTRUMENTOS DE 
PLANEAMENTO E DE GESTÃO 
URBANÍSTICA

DINHEIRO

- ESCASSEZ DE RECURSOS FINANCEIROS
- CONTEXTO MACRO-ECONÓMICO 

DESFAVORÁVEL 
- MEDIDAS DISPENDIOSAS
- POUCA PRÁTICA EM REALIZAR 

ANÁLISES DE CUSTO-BENEFÍCIO 

RUÍDO AMBIENTE
Gerado por GIT e nas aglomerações



.  Definir uma estratégia nacional para a gestão do ruído ambiente

.  Promover a participação pública

.  Reforçar a importância do Ruído

.  Entidades com recursos humanos com formação adequada

.  Reafetar recursos

.  Criar redes integradas de partilha de capacidades

.  Estabelecer contactos próximos entre entidades e promover o entendimento comum de 
responsabilidades

.  Lançar e dar visibilidade a projetos-piloto demonstrativos de boas práticas de trabalho 
colaborativo entre entidades

.  Criar um Conselho Consultivo que possa aconselhar e arbitrar em situações particulares 

.  Promover a discussão e avaliação das políticas públicas

.  Integrar o tema “ruído” na definição de estratégias setoriais

.  Melhorar a aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica



.  Avaliar os constrangimentos da aplicação da legislação

.  Promover a implementação de planos de ação / planos de redução de ruído

.  Relevar a importância da fiscalização

.  Repensar o sistema de fiscalização

.  Melhorar a eficácia da monitorização de planos e projetos

.  Operacionalizar meios para um  licenciamento eficaz e reforçar a interdisciplinaridade 
das equipas de licenciamento

.  Utilizar preventivamente os mapas de ruído e os instrumentos de gestão territorial 
para evitar conflitos na utilização de usos do solo

.  Aplicar medidas de remediação a situações de conflito existentes 

.  Promover a transparência na Administração Pública e criar lista de FAQ para atendimento 
ao público

.  Melhorar a articulação entre entidades



1. Avaliar os constrangimentos da aplicação da legislação sobre Ruído Ambiente

2. Avaliar a integração do Ruído no planeamento municipal

3. Definir uma estratégia nacional para a gestão do Ruído Ambiente, numa perspetiva
integrada que considere interações com a Saúde, a Educação e o Ordenamento do
Território

4. Criar redes integradas de partilha de capacidades, entre diferentes entidades
competentes, particularmente a nível intermunicipal, envolvendo a academia na
capacitação

5. Lançar e dar visibilidade a projetos piloto demonstrativos de boas práticas de trabalho
colaborativo entre entidades

6. Operacionalizar o “portal” do Ruído

7. Sugerir a redução de IVA e outros benefícios financeiros na aplicação de medidas de
redução de ruído incluídas nos planos de ação e planos municipais de redução de ruído

O GT Ruído recomenda


